

Ofício FENEME nº _____/2012

Excelentíssimo Senhor Ministro da Justiça,

Os órgãos encarregados da segurança pública, notadamente os militares dos Estados e Distrito Federal, em raros momentos de nossa história receberam do poder público nas esferas federal e estadual, o reconhecimento de sua condição profissional peculiar não só pelo risco de vida a que se expõem, mas pela sujeição a regime de trabalho especial e em condições das mais adversas e insalubres e, principalmente, por lhes serem vedadas garantias sociais à todas as demais categorias asseguradas para proteção dessa relação de emprego.

Ao se privar esses trabalhadores das garantias sociais de sindicalização e de greve e ao se limitar seus direitos políticos, sem a devida contrapartida advinda do respeito à dignidade humana e aos valores sociais do trabalho, mais do que ferir fundamentos da República Federativa do Brasil (Art. 1º, III e IV), lhes submete à condição análoga a de escravos; e são esses homens e mulheres, que recebem armas para proteger a sociedade e preservar a ordem pública, que vem se rebelando em movimentos reivindicatórios justos, porém ilegais, deixando à sociedade à beira do caos.
A República Federativa do Brasil ratificou a Convenção nº 154 e a Recomendação 159 da Organização Internacional do Trabalho sobre o Incentivo à Negociação Coletiva, concluída em Genebra, em 19 de junho de 1981, e aprovada pelo Decreto nº 1.256, de 29 de setembro de 1994, bem como a Convenção nº 151, vigente na ordem jurídica interna por força do Decreto-Legislativo nº 206, de 07 de abril de 2010. A Convenção nº 154, em seu Artigo 1º reserva que “a legislação ou a prática nacionais poderão determinar até que ponto as garantias previstas na presente Convenção são aplicáveis às Forças Armadas e à Polícia e que, no que se refere à administração Pública, a legislação ou a prática nacionais poderão fixar modalidades particulares de aplicação”, assim como o Artigo 1º, 3, da Convenção nº 151 “será definida por leis ou regulamentos nacionais a extensão em que se aplicarão às forças armadas e à polícia as garantias providas nesta Convenção”, o que não foi objeto de qualquer reserva ou ressalva do Estado brasileiro.

Tais convenções, celebradas pelo Chefe de Estado e referendadas pelo Congresso Nacional, obrigam a instauração de processos que permitam a negociação das condições de trabalho entre as autoridades públicas interessadas e as organizações de trabalhadores da função pública. Essa obrigação decorre do que dispõe a Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados, concluída em 23 de maio de 1969, aprovada pelo Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo nº 496, de 17 de julho de 2009, e promulgada por força do Decreto nº 7.030, de 14 de dezembro de 2009, que ao cuidar do direito Interno e da observância de tratados, por seu artigo 27 firmou que “Uma parte não pode invocar as disposições de seu direito interno para justificar o inadimplemento de um tratado” enfatizando em seu artigo 46 que “Um Estado não pode invocar o fato de que seu consentimento em obrigar-se por um tratado foi expresso em violação de uma disposição de seu direito interno sobre competência para concluir tratados, a não ser que essa violação fosse manifesta e dissesse respeito a uma norma de seu direito interno de importância fundamental”.
A matéria relativa à efetivação de tratados e convenções internacionais é de competência legislativa da União, cabendo-lhe editar normas gerais de garantias das polícias militares e corpos de bombeiros militares (CRFB, Artigo 22, XXI), o que se afina com o disposto no artigo 144, § 7º de nossa Carta Política. Experiências no âmbito internacional mostram que países da Europa, América Latina e Estados Unidos, também signatários das Convenções 151 e 154 da OIT, já implementaram normas reguladoras de processos de negociação coletiva entre o Poder Público e seus servidores, empregados públicos e forças de segurança e, no plano brasileiro, merece destaque a edição do Decreto nº 346, de 3 de fevereiro de 2012, do Governador do Estado do Pará, que dispõe sobre a instituição da Mesa Permanente de Negociação. Destaque-se o magistral Voto-Vista de Sua Excelência o Ministro Marco Aurélio Mendes de Farias Mello na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 492/DF, sustentando a constitucionalidade de processos de negociação no âmbito do poder público e seus servidores.
Por todo o exposto, a FEDERAÇÃO NACIONAL DAS ENTIDADES DE OFICIAIS MILITARES ESTADUAIS, representando suas afiliadas e nos termos do deliberado em 13 de abril de 2012 na “Carta de Salvador”, por ocasião do XII Encontro Nacional de Entidades de Oficiais Militares Estaduais, vem, mui respeitosamente à presença de Vossa Excelência para apresentar uma alternativa capaz de elevar o Brasil ao plano das nações de democracia consolidada e afastar de nosso cenário episódios reivindicatórios de paralisação dos órgãos de segurança pública que expõe a sociedade à insegurança e o país ao desgaste internacional; a edição de norma geral da União, regulamentadora de processos de negociação coletiva, no âmbito das relações entre o poder público estadual e distrital e seus servidores e militares, é a via democrática, legal e adequada à solução dos conflitos.

Aproveitamos o ensejo para renovar a Vossa Excelência nossos protestos de elevada estima e distinta consideração. 
Brasília, ____ de abril de 2012.
MARLON JORGE TEZA
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